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Tréafico de drogas - Crime permanente - Flagrante
- Violagéo de domicilio - Inocorréncia - Valoracéo
da prova - Desclassificagao - Crime de uso -
Impossibilidade

Ementa: Apelacdo. Trdfico. Nulidade do flagrante.
Violacéo de domicilio. Crime permanente. Inocorréncia.
Art. 33, caputf, da Lei 11.343/06. Desclassificacao.
Crime de uso. Impossibilidade.

- Sendo o crime de tréfico de drogas crime permanente,
enquanto o agente portar ou mantiver em depdsito subs-
téncia entorpecente estard ele em estado de flagrante
delito e, nessa condicdo, o ingresso em sua residéncia
com a apreensdo do objeto do crime néo ofende o dis-
posto no art. 5°, inciso XI, da CR/88.

- Restando evidenciado no caderno probatério que a
droga apreendida néo teria como fim o préprio consumo
do agente, impossivel operar na presente hipétese a
desclassificacéo para o crime de uso - art. 28 da Lei
11.343/06.

APELACAO CRIMINAL N° 1.0672.08.309523-8/001 -
Comarca de Sete Lagoas - Apelante: Waldir Miguel de
Faria - Apelado: Ministério Pdblico do Estado de Minas
Gerais - Relator: DES. VIEIRA DE BRITO

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2° Cdamara
Criminal do Tribunal de Justica do Estado de Minas
Gerais, incorporando neste o relatério de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrd-
ficas, & unanimidade de votos, EM REJEITAR A PRELIMI-
NAR E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 23 de julho de 2009. - Vieira de
Brito - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. VIEIRA DE BRITO - Waldir Miguel de Faria
fora denunciado pelo Orgdo Ministerial &s f. 02/03,
como incurso nas sangdes do art. 33, caput, da Lei
11.343/06.

Quanto aos fatos, narra a exordial que,

[...] na noite de 10 de outubro de 2008, por volta das
20h00min, na Av. José Sérvulo Soalheiro, nesta cidade, pos-
sufa e frazia consigo 3 (trés) tabletes de maconha, com des-
tinagéo comercial.

O denunciado foi surpreendido pela policia em flagrante, no
momento em que circulava na motocicleta CBX200, placa
GYY-2676, bem de que tinha a posse para a distribuicdo de
droga a usudrios na regido.

Além da droga referida, o denunciado, nas mesmas circuns-



tancias, possufa e tinha em depdsito, no interior de sua
residéncia, na R. Zinea, 433, Bairro Montreal, cinco tabletes
de maconha dentro da geladeira, além de cinco invélucros
dentro do armdrio, prontos para comércio no varejo [...].

Processado o apelante, encerrada a instrucéo, foi a
denutncia julgada procedente, para condend-lo & pena
de 1 (um) ano e 8 (oito) meses de reclusdo e pagamen-
to de 166 (cento e sessenta e seis) dias-multa, em regime
fechado (f. 167/171).

Inconformada com o teor da decisdo primeva,
apelou a defesa as f. 167/171, arguindo, em preliminar,
nulidade da prisdo em flagrante do acusado. No mérito,
pugnou pela absolvicdo e/ou desclassificacdo para o
crime do art. 28 da Lei 11.343/06.

Contrarrazées apresentadas, pugnou o Parquet
pelo conhecimento e desprovimento do recurso maneja-
do (. 193/198), o que foi secundado pela douta PGJ, as
f. 203/206.

E o sucinto relatério.

Conheco do recurso, presentes os pressupostos
intrinsecos e extrinsecos de sua admissibilidade.

| - Preliminar de nulidade da priséo em flagrante.

Ab initio, passo ao exame da preliminar armada
pela defesa, em que se alega nulidade da priséo em fla-
grante do acusado, sob a alegagdo de que a prova co-
lhida pela policia é ilicita, uma vez que fora obtida em
decorréncia de violacéo de domicilio.

Razdo néo assiste & defesa.

Em exame dos autos, afere-se que o apelante fora
abordado em via publica pela Policia Militar, momento
em que, ao ser-lhe dada busca pessoal, os milicianos
lograram éxito em encontrar entre suas vestes 3 (trés)
tabletes prensados de maconha. Ato continuo, os mi-
litares dirigiram-se & residéncia do acusado, onde, apds
terem a entrada franqueada, arrecadaram mais maco-
nha e sementes desta mesma substéncia.

Vé-se dos autos que os policiais tiveram permissdo
para entrar na casa do apelante, ndo se dando, portan-
to, a entrada, de forma autoritéria e com violacdo de
domicilio.

Lado outro, o crime de tréfico de drogas é perma-
nente, isto é, protrai sua consumacgdo no tempo. Por con-
seguinte, enquanto estava mantendo em depésito subs-
téncia entorpecente em sua morada, estaria ele em situa-
cGo de flagréncia, sendo prescindivel nesta hipétese
autorizacGo dos moradores para adentrar no referido
logradouro, segundo a excepcionalidade do inciso Xl do
art. 5° da Constituicéo Federal, sendo, vejamos:

Art.5° [..]

Xl - a casa é asilo inviolavel do individuo, ninguém nela
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socor-
ro, ou, durante o dia, por determinacdo judicial;

Sobre o presente tema assim vém se manifestando
nossos tribunais, in verbis:

Criminal. HC. Tréfico de entorpecentes. Nulidade. Prova ilici-
ta. Invasdo de domicilio. Crime permanente. Flagrante.
Excegdo constitucional. llegalidade néo demonstrada.
Ordem denegada.

|. Hipétese em que se sustenta a nulidade do acérddo que
manteve a condenagdo do paciente, ao argumento de que a
prova colhida seria ilicita, posto que sua obtencéao teria ocor-
rido com invasdo de domicilio e & noite.

IIl. A Carta da Repuiblica, em seu art. 5°, inciso XI, assegura
a inviolabilidade do domicilio, mas excepciona as hipéteses
de priso em flagrante, desastre, prestacdo de socorro ou
determinagdo judicial.

lIl. Caracterizado o delito de tréfico de entorpecentes, cuja
permanéncia lhe é prépria, podem os agentes puUblicos
adentrar o domicilio do suspeito, independentemente de
mandado judicial, para reprimir e fazer cessar a acdo deli-
tuosa. Precedentes.

IV. Ordem denegada. (STJ, HC 39082/RS, Relator Ministro
Gilson Dipp, DJ de 07.03.05, p. 311).

Dessarte, como se v&, ndo se constata in casu quol-
quer irregularidade na priséo em flagrante do denuncia-
do, razéo pela qual rejeito a prefacial ericada.

Il - Do mérito.

Néo merece guarida o pleito desclassificatério.

Em minuciosa andlise do caderno processual,
tenho que o pedido de desclassificacGo ndo merece
guarida, visto que emerge clara & vista do material pro-
batério trazido aos autos a prdtica pelo apelante da
infragdo penal descrita no art. 33, caput, da Lei
11.343/06.

Interrogado as f. 142/143, o acusado confessou
em parte os fatos descritos na dendncia, afirmando que
as substéncias consigo encontradas e as que mantinha
em depdsito em sua residéncia ndo tinham como fim a
mercancia, mas seriam para seu proprio consumo.

A despeito da afirmativa do acusado de que a
droga arrecadada era para seu préprio consumo, tenho
que credibilidade ndo merece sua assertiva, haja vista
que grande fora a quantidade de maconha arrecadada,
ndo se podendo dizer que toda a substancia apreendida
seria por ele consumida.

Ademais, afigura-se estranho dizer que uma pes-
soa que j& possuia certa quantidade de droga em sua
residéncia e, como disse, para seu préprio consumo, iria
comprar sem necessidade mais 3 (irés) tabletes da
mesma substancia, colocando-se desnecessariamente
em situacdo de risco.

Em resumo, do modo como se deram os fatos e da
grande quantidade de droga apreendida, ndo me resta
divida de que estamos diante de um notério e tipico
caso de tréfico de drogas, subsumindo a conduta do
acusado ao tipo penal do art. 33 da Lei Anfitdxicos, ndo
se podendo, portanto, falar na hipétese em desclassifi-
cacéo para o crime do art. 28 da Lei 11.343/06.

Dessarte, é de se notar que a prova frazida aos
autos é forte o suficiente para firmar um juizo de
reprovacdo em desfavor do denunciado, uma vez que os
indicios que pesam contra o mesmo ultrapassam o
umbral da diUvida razodvel, restando incontroversa a
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prdtica por ele da infracdo descrita no art. 33, caput, da
Lei 11.343/06.

Assim, tenho que a tese desclassificatéria néo
merece acolhimento e, tampouco, a tese absolutéria.

Isso posto, mediante tais consideracées, rejeito a
preliminar de nulidade levantada pela combativa defesa
e, no mérito, nego provimento ao recurso, para manter
intacta a decisdo ora vergastada.

Custas, ex lege.

E como voto.

Votaram de acordo com o Relator os QESEMBAR—
GADORES RENATO MARTINS JACOB e JOSE ANTONI-
NO BAIA BORGES.

Stmula - REJEITARAM A PRELIMINAR E NEGARAM
PROVIMENTO AO RECURSO.
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